[image: image1.png]




DECISÃO ADMINISTRATIVA
Requerente: Débora Aparecida Cardoso Ribeiro
Assunto: Afastamento 
Dos Fatos
Que, a requerente em data de 31 de janeiro de 2022, pleiteou afastamento de 02 (dois) anos sem remuneração da função de Pedagoga na Escola Santa Inês, a partir da data de 02/02/2022.
De posse do referido requerimento, encaminhei para a R. Procuradoria Jurídica para que fosse confeccionado parecer jurídico acerca do requerido, uma vez que a servidora estava gozando do afastamento (Portaria n.º 13.524 de 27 de janeiro de 2020) e requereu a interrupção, a qual foi concedida em 26 de janeiro de 2021 (Portaria n.º 14.682 de 26 de janeiro de 2021). 
Essa é a síntese do necessário.

Do Direito
Não assiste razão a servidora quando pretende afastamento de 02 (dois) anos sem remuneração, uma vez que, conforme Parecer Jurídico, nos termos do art. 116, §2º da Lei 1170/93, não é possível a concessão de uma nova licença dessa natureza antes de decorrido o prazo de 02 (dois) anos da interrupção daquela. Vejamos:
(...) DISPOSITIVO

“Diante o exposto, essa Procuradoria opina que, somente após transcorrer 2 (dois) anos da interrupção/término da licença é possível a concessão de uma nova licença para tratar de interesses particulares, prevista no art. 116 da Lei Municipal 1.170, de 26 de outubro de 1993 (Estatuto do Servidor de Andirá);”
Dispositivo
Diante do exposto, INDEFIRO o pedido da servidora, visto que, conforme já explanado, não é possível a concessão de uma nova licença dessa natureza antes de decorrido o prazo de 02 (dois) anos da interrupção daquela. Portanto, da interrupção (26 de janeiro de 2021) até a presente data, não transcorreu 02 (dois) anos para nova concessão do direito.
Dê-se ciência a Requerente.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 79° da Emancipação Política.

Andirá, 31 de março de 2022.
Ione Elisabeth Alves Abib

Prefeita Municipal 
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